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PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2020 

 Processo Administrativo n.° 23349.00041/2020-54 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE – 

CAMPUS ARAQUARI 

Abertura: 03.06.2020 às 09h00min 

 

Razão Social: Certisign Certificadora Digital S/A 

CNPJ: 01.554.285/0001-75 

Endereço: Rua Bela Cintra, 904 – 11° andar CEP: 01415-000 Bairro: Cerqueira César, Cidade São Paulo. 

Telefone: (011) 4501-1875/2173 

E-mail: editais@certisign.com.br 

Banco Bradesco: número: 237 - Agência: 3391-0 Conta Corrente: 016038-5 

 

ANEXO III  
PROPOSTA COMERCIAL 

Item Descrição 

 
Qtde 
Total 

 

Qtde por 
Local de 

Fornecimento 
Valor Unitário Valor Total 

01 

Aquisição de Certificação 
Digital, tipo A3 (e-CPF) + 
controlador de acesso tipo 
USB TOKEN, capacidade 
72KB, com validade de 03 
anos. 

79 unid. Araquari 12 R$ 85,00 

(Oitenta e cinco 

reais). 

R$ 6.715,00 

(Seis mil setecentos 

e quinze reais). 

Blumenau* 19* 

Brusque 07 

Camboriú 03 

Concórdia 06 

Fraiburgo 06 

Ibirama 08 

Luzerna 03 

Santa Rosa do 
Sul 

05 

São Bento do 
Sul 

05 

São Francisco 
do Sul 

02 

Videira 03 

02 

Renovação de Certificado 
Digital E – CPF A3, com 
validade de 03 anos, sem 
fornecimento de dispositivo 
criptográfico (controlador 
de 
acesso). Os certificados 
deverão ser compatíveis 
com 
os atualmente atualizados. 

90 unid. Araquari 02 R$ 55,00 

(Cinquenta e cinco 

reais). 

R$ 4.950,00 

(Quatro mil 

novecentos e 

cinquenta reais). 

Blumenau* 31* 

Brusque 03 

Camboriú 03 

Concórdia 06 

Fraiburgo 06 

Ibirama 08 

Luzerna 04 

Santa Rosa do 
Sul 

05 

São Bento do 
Sul 

04 

São Francisco 
do Sul 

03 

Videira 05 

Este documento foi assinado digitalmente por Roni De Oliveira Franco e Fabio Garbuio. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D2AC-BE2B-D356-AC3C.
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03 

Aquisição de Certificado 
Digital, tipo A3 (e-CNPJ) + 
controlador de acesso), tipo 
USB TOKEN, capacidade 
72KB, com validade de 03 
anos. 

01 unid. Brusque R$ 100,00 

(Cem reais). 

R$ 100,00 

(Cem reais). 

04 

Renovação de Certificado 
Digital e-CNPJ, A3, com 
validade de 03 anos, sem 
fornecimento de dispositivo 
criptográfico. Os 
certificados 
deverão ser compatíveis 
com 
os atualmente atualizados 

01 unid. Ibirama R$ 70,00 

(Setenta reais). 

R$ 70,00 

(Setenta reais). 

05 

Renovação de Certificado 
Digital e-CNPJ, A3, com 
validade de 01 ano, sem 
fornecimento e dispositivo 
criptográfico. Os 
certificados 
deverão ser compatíveis 
com 
os atualmente atualizados. 

01 unid. Brusque R$ 65,00 

(Sessenta e cinco 

reais). 

R$ 65,00 

(Sessenta e cinco 

reais). 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 11.900,00 (Onze mil e novecentos reais). 

 

Declaramos que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da entrega definitiva da proposta, nos termos do 

edital. 

 

Declaramos que os preços apresentados são absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos, diretos ou indiretos inerentes ao 

objeto, como salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, dentre outros, nos termos do Edital. 

 

Dados da empresa: 

Razão Social: Certisign Certificadora Digital S/A 

Cerqueira César- Cidade São Paulo/Estado: São Paulo 

Telefone(s): (11) 4501-2173 Camila e-mail: editais@certisign.com.br 

CNPJ (MF): 01.554.285/0001-75 Inscrição Estadual: 149.714.249.119 Inscrição Municipal: 3.641.489-1 

Banco Bradesco: número: 237 - Agência: 3391-0 Conta Corrente: 016038-5 

Endereço: Rua Bela Cintra, 904 – 11° andar CEP: 01415-000. 

Bairro: Cerqueira César. 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Roni De Oliveira Franco e Fabio Garbuio. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D2AC-BE2B-D356-AC3C.
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Dados dos responsáveis para assinatura do contrato: 

Nome: Roni de Oliveira Franco 

Nacionalidade: Brasileiro Estado Civil: Casado 

Profissão: Diretor Administrativo. 

RG nº: 10.911.505-3; CPF nº: 031.796.478-09; 

Domicílio: Rua Bela Cintra, 904 – 11° andar - CEP: 01415-000 - Cidade: São Paulo - Estado: São Paulo; 

Cargo/Função ocupada: Diretor administrativo;  

 

Nome: Fábio Garbuio 

Nacionalidade: Brasileiro Estado Civil: Divorciado 

Profissão: Diretor Financeiro. 

RG nº: 20.619.997; CPF nº: 114.113.218-47; 

Domicílio: Rua Bela Cintra, 904 – 11° andar - CEP: 01415-000 - Cidade: São Paulo - Estado: São Paulo; 

Cargo/Função ocupada: Diretor financeiro; 

 

Outras Considerações 

A Certisign emite somente a Nota Fiscal na versão eletrônica (NF-e), documento este que substitui as tradicionais notas fiscais 

impressas, conforme portaria SF nº 72/2006 da prefeitura de São Paulo  e  ajuste SINIEF (Sistema Nacional de Informações 

Econômicas e Fiscais) 07/05.  

O link para acesso a Nota Fiscal eletrônica  de serviços (certificados digitais) é enviada pela Prefeitura de São Paulo (o email 

remetente é nfe-auto@prefeitura.sp.gov.br) para o endereço de e-mail cadastrado para recebimento de notas fiscais eletrônicas 

junto à Prefeitura. Caso não haja nenhum endereço de e-mail cadastrado, a nota fiscal de serviços eletrônica será encaminhada para 

o e-mail indicado no aceite de faturamento. 

 

Obs.: Caso necessite consulte, após 5 dias, sua NFe no link https://nfe.prefeitura.sp.gov.br . 

O link para acesso a Nota Fiscal Eletrônica de venda de mercadoria (token, smart card e leitoras) será  enviado pela SEFAZ SP - 

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (o e-mail remetente é microsigafin@certisign.com.br) para o e-mail de cobrança 

cadastrado no momento do pedido (endereço de entrega da Nota Fiscal eletrônica).  

Importante: Desabilite o filtro anti-spam para os endereços de e-mail acima, caso contrário a Nota Fiscal Eletrônica não será 

recebida. 

São Paulo, 03 de junho de 2020. 

 
 

__________________________________                     ___________________________________ 

Certisign Certificadora Digital S/A Certisign Certificadora Digital S/A 

CNPJ: 01.554.285/0001-75 CNPJ: 01.554.285/0001-75 

Roni de Oliveira Franco Fábio Garbuio 

Diretor Administrativo Diretor Financeiro    

CPF: 031.796.478-09 CPF: 114.113.218-47 

RG nº: 10.911.505-3       RG nº: 20.619.997 

Este documento foi assinado digitalmente por Roni De Oliveira Franco e Fabio Garbuio. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código D2AC-BE2B-D356-AC3C.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. 

Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/D2AC-BE2B-

D356-AC3C ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código abaixo para verificar 

se este documento é válido. 

Código para verificação: D2AC-BE2B-D356-AC3C

Hash do Documento 

9E219BE0F75E47D392C471B3459FD99802E3310F28A8635AF212A2A8C4A1C720

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 03/06/2020 é(são) :

Fabio Garbuio - 114.113.218-47 em 03/06/2020 11:52 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

Roni De Oliveira Franco - 031.796.478-09 em 03/06/2020 13:24 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital



 15/05/2020  9771323 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   1144915  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 14/05/2020,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 CERTISIGN   CERTIFICADORA   DIGITAL   S/A  ,   CNPJ:   01.554.285/0001-75,   conforme   indicação 
 constante do pedido de certidão.*************************************************************************** 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   informatizado   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do 
 Estado de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 15 de maio de 2020. 

                9771323 
 PEDIDO N°:  
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 30/03/2020 | Edição: 61-B | Seção: 1 - Extra | Página: 2

Órgão: Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 931, DE 30 DE MARÇO DE 2020

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, a

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e a Lei nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição,

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A sociedade anônima cujo exercício social se encerre entre 31 de dezembro de 2019 e 31

de março de 2020 poderá, excepcionalmente, realizar a assembleia geral ordinária a que se refere o art.

132 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no prazo de sete meses, contado do término do seu

exercício social.

§ 1º Disposições contratuais que exijam a realização da assembleia geral ordinária em prazo

inferior ao estabelecido no caput serão consideradas sem efeito no exercício de 2020.

§ 2º Os prazos de gestão ou de atuação dos administradores, dos membros do conselho fiscal e

de comitês estatutários ficam prorrogados até a realização da assembleia geral ordinária nos termos do

disposto no caput ou até que ocorra a reunião do conselho de administração, conforme o caso.

§ 3º Ressalvada a hipótese de previsão diversa no estatuto social, caberá ao conselho de

administração deliberar,  ad referendum , assuntos urgentes de competência da assembleia geral.

§ 4º Aplicam-se as disposições deste artigo às empresas públicas, às sociedades de economia

mista e às subsidiárias das referidas empresas e sociedades.

Art. 2º Até que a assembleia geral ordinária a que se refere o art. 1º seja realizada, o conselho de

administração, se houver, ou a diretoria poderá, independentemente de reforma do estatuto social,

declarar dividendos, nos termos do disposto no art. 204 da Lei nº 6.404, de 1976.

Art. 3º Excepcionalmente durante o exercício de 2020, a Comissão de Valores Mobiliários

poderá prorrogar os prazos estabelecidos na Lei nº 6.404, de 1976, para companhias abertas.

Parágrafo único. Competirá à Comissão de Valores Mobiliários definir a data de apresentação

das demonstrações financeiras das companhias abertas.

Art. 4º A sociedade limitada cujo exercício social se encerre entre 31 de dezembro de 2019 e 31

de março de 2020 poderá, excepcionalmente, realizar a assembleia de sócios a que se refere o art. 1.078

da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil no prazo de sete meses, contado do término do

seu exercício social.

§ 1º Disposições contratuais que exijam a realização da assembleia de sócios em prazo inferior

ao estabelecido no caput  serão consideradas sem efeito no exercício de 2020.

§ 2º Os mandatos dos administradores e dos membros do conselho fiscal previstos para se

encerrarem antes da realização da assembleia de sócios nos termos previstos no  caput  ficam

prorrogados até a sua realização.

Art. 5º A sociedade cooperativa e a entidade de representação do cooperativismo poderão,

excepcionalmente, realizar a assembleia geral ordinária a que se refere o art. 44 da Lei nº 5.764, de 16 de

dezembro de 1971, ou o art. 17 da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009, no prazo de sete

meses, contado do término do seu exercício social.
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Parágrafo único. Os mandatos dos membros dos órgãos de administração e fiscalização e dos

outros órgãos estatutários previstos para se encerrarem antes da realização da assembleia geral ordinária

nos termos previstos no caput ficam prorrogados até a sua realização.

Art. 6º Enquanto durarem as medidas restritivas ao funcionamento normal das juntas comerciais

decorrentes exclusivamente da pandemia da covid-19 :

I - para os atos sujeitos a arquivamento assinados a partir de 16 de fevereiro de 2020, o prazo de

que trata o art. 36 da Lei nº 8.934, de 18 de dezembro de 1994, será contado da data em que a junta

comercial respectiva restabelecer a prestação regular dos seus serviços; e

II - a exigência de arquivamento prévio de ato para a realização de emissões de valores

mobiliários e para outros negócios jurídicos fica suspensa a partir de 1º de março de 2020 e o

arquivamento deverá ser feito na junta comercial respectiva no prazo de trinta dias, contado da data em

que a junta comercial restabelecer a prestação regular dos seus serviços.

Art. 7º A Lei nº 10.406, de 2002 - Código Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1.080-A. O sócio poderá participar e votar a distância em reunião ou assembleia, nos

termos do disposto na regulamentação do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia." (NR)

Art. 8º A Lei nº 5.764, de 1971, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 43-A. O associado poderá participar e votar a distância em reunião ou assembleia, nos

termos do disposto na regulamentação do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia." (NR)

Art. 9º A Lei nº 6.404, de 1976, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.121 ............................................................................................................

§ 1º Nas companhias abertas, o acionista poderá participar e votar a distância em assembleia

geral, nos termos do disposto na regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários.

§ 2º Nas companhias fechadas, o acionista poderá participar e votar a distância em assembleia

geral, nos termos do disposto na regulamentação do Departamento Nacional de Registro Empresarial e

Integração da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da

Economia." (NR)

"Art.124. .......................................................................................................

................................................................................................................................

§ 2º A assembleia geral deverá ser realizada, preferencialmente, no edifício onde a companhia

tiver sede ou, por motivo de força maior, em outro lugar, desde que seja no mesmo Município da sede e

indicado com clareza nos anúncios.

§ 2º-A Regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários poderá excepcionar a regra

disposta no § 2º para as sociedades anônimas de capital aberto e, inclusive, autorizar a realização de

assembleia digital.

............................................................................................................................." (NR)

Art. 10. Fica revogado o parágrafo único do art. 121 da Lei nº 6.404, de 1976.

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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024286 - Mulheres do Brasil
Proponente: E.H. Filmes Ltda.
CNPJ: 00.338.948/0001-51
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
Período de captação: até 31/12/2003.

Art. 4o- Prorrogar o prazo de captação dos projetos audio-
visuais relacionados abaixo, para os quais as proponentes ficam au-
torizadas a captar recursos, através da comercialização de Certifi-
cados de Investimento nos termos do Art. 1o- da Lei no- 8.685, de 20
de julho de 1993.

013614 - Eles
Proponente: Swamp Produções Ltda.
CNPJ: 60.192.580/0001-98
Cidade/UF: Vargem Grande Paulista/SP
Período de captação: até 31/12/2003

023972 - Arturos, os Dançarinos do Sagrado
Proponente: Kino Filmes
CNPJ: 01.464.291/0001-31
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
Período de captação: até 31/12/2003

024034 - Um Ano e 90 Minutos em Brasília
Proponente: Ricardo Camargo de Souza Dias Produções Ltda. ME
CNPJ: 56.853.526/0001-79
Cidade/UF: Arceburgo/MG
Período de captação: até 31/12/2003

024070 - Mestre Bimba - Corpo de Mandinga
Proponente: Lúmen Produções Ltda.
CNPJ: 35.794.023/0001-08
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
Período de captação: até 31/12/2003

024241 - Pinball
Proponente: Cinema Brasil Digital Ltda.
CNPJ: 68.317.445/0001-33
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
Período de captação: até 31/12/2003

Art. 5o- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

GUSTAVO DAHL

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO

<!ID463100-0> DESPACHOS DO PRESIDENTE

Processos no- 00100.000029/2003-14, 00100.000030/2003-49
Entidade candidata: Autoridade Certificadora AC Serasa CD

Acolhe-se o memorando da Diretoria de Infra-Estrutura de
Chaves Públicas que manifestou a conformidade das alterações de
documentação solicitadas com as normas da ICP-Brasil. Em face
disso, ficam autorizadas as alterações da declaração de práticas de
certificação e das políticas de certificados, PC A1, PC A2, PC A3, PC
A4, PC S1, PC S2, PC S3 e PC S4 da AC Serasa CD. Intime-se. Em
14 de março de 2003.

Processo no- 00100.000145/2002-52
Entidade candidata: Autoridade Certificadora Certisign SRF

Acolhe-se o memorando apresentado pela Diretoria de Infra-
Estrutura de Chaves Públicas, que concluiu, com base no relatório de
auditoria da Coordenação-Geral de Auditoria e Fiscalização: "a AC
Certisign SRF, sua AR e prestadora de serviço de suporte encontram-
se em conformidade com sua DPC, suas Políticas de Certificado, a
Política de Segurança e as demais normas e procedimentos esta-
belecidos pela ICP-Brasil, estando, portanto, apta ao credenciamento
das Política de Certificados PC A1, PC A3, PC A4". Em vista disso,
e consoante parecer exarado pela Procuradoria Geral: a) defere-se o
credenciamento da Autoridade Certificadora Certisign SRF como Au-
toridade Certificadora para as políticas de certificado apresentadas, de
sua Autoridade de Registro e de sua prestadora de serviço de suporte;
b) autoriza-se o funcionamento da entidade mencionada. Intime-se a
candidata. Em 14 de março de 2003.

SÉRGIO AMADEU DA SILVEIRA

SECRETARIA ESPECIAL DE AQÜICULTURA E
PESCA

<!ID463109-0> PORTARIAS DE 14 DE MARÇO DE 2003

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AQÜICULTURA E
PESCA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da atri-
buição que lhe confere a Medida Provisória no- 103, de 1o- de janeiro de
2003, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei no- 221, de 28 de
fevereiro de 1967, no Decreto no- 2.840, de 10 de novembro de 1998,
na Instrução Normativa no- 65, de 11 de dezembro de 2002, do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e o que consta do
Processo no- 21000.001133/2002-43,

R E S O LV E :

No- 15 - Art. 1o- Revogar a Portaria no- 285, de 18 de março de 2002,
do Diretor do Departamento de Pesca e Aqüicultura da Secretaria de
Apoio Rural e Cooperativismo do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, publicada no Diário Oficial da União, de 21 de
março de 2002, Seção 1, página 4.

Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AQÜICULTURA E
PESCA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 23, § 1o- , inciso VII, da Medida
Provisória no- 103, de 1o- de janeiro de 2003, e tendo em vista o
disposto na Lei no- 9.445, de 14 de março de 1997, regulamentada
pelo Decreto no- 2.302, de 14 de agosto de 1997, e no Anexo I da
Portaria no- 457, de 12 de novembro de 1997, com a alteração in-
troduzida pela Instrução Normativa no- 3-A, de 27 de fevereiro de
2002, conforme retificação publicada no Diário Oficial da União de 6
de março de 2002, ambas do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento,

R E S O LV E : 

No- 16 -Art. 1o- Incluir na relação publicada pela Portaria no- 275, de 18
de dezembro de 2002, no anexo relativo ao Estado da Paraíba, re-
ferente ao período remanescente do exercício de 2003, a relação ane-
xa.

' Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ FRITSCH

ANEXO

Relação dos Pescadores Profissionais, Armadores de Pesca e
Indústrias Pesqueiras que se habilitam à subvenção econômica do
preço do óleo diesel, consumido por embarcações pesqueiras, de
acordo com a Lei no- 9.445, de 14 de março de 1997, regulamentada
pelo Decreto no- 2.302, de 14 de agosto de 1997, e a Portaria no- 457,
de 12 de novembro de 1997, com a alteração introduzida pela Ins-
trução Normativa no- 3-A, de 27 de fevereiro de 2002, conforme
retificação publicada no Diário Oficial da União de 6 de março de
2002, ambas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
referente ao período remanescente do exercício de 2003.

SECRETARIA ESPECIAL DOS
DIREITOS HUMANOS

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

<!ID461264-0> RESOLUÇÃO No- 86, DE 12 DE MARÇO DE 2003

Dispõe sobre a convocação da V Confe-
rência Nacional dos Direitos da Criança e
do Adolescente e dá outras providências

O PRESIDENTE DO CONANDA, no uso de suas atribui-
ções legais e considerando a deliberação do Conselho Nacional dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, em sua 101ª assem-
bléia Ordinária , realizada nos dias 11 e 12 de março de 2003, resolve:

Art. 1o- - Convocar a V Conferência Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente, visando promover ampla reflexão sobre o
protagonismo social na implementação do Pacto Pela Paz no contexto
das relações Estado e Sociedade.

Art. 2o- - A V Conferência Nacional dos Direitos da Criança
e do Adolescente realizar-se-à em Brasília, no período de 24 à 28 de
novembro de 2003.

Art. 3o- - O evento terá como tema geral: Pacto Pela Paz -
Uma Construção Possível

Art. 4o- - Os Municípios deverão realizar suas Conferências
até o dia 31 de julho de 2003.

Art. 5o- - Os Estados deverão realizar suas Conferências até o
dia 30 de setembro de 2003.

Art. 6o- - Fica instituída a Comissão Organizadora da Con-
ferência com a seguinte composição:

a) Conselheira Elizabete Borgianni - Representante do Con-
selho Federal de Serviço Social - CFESS;

b) Conselheiro José Fernando da Silva - Representante da As-
sociação Brasileira de Organizações Não Governamentais - ABONG;

c) Conselheira Maria das Graças Fonseca Cruz - Repre-
sentante da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB;

d) Conselheira Maria Izabel da Silva - Representante da
Central Única dos Trabalhadores - CUT

e) Conselheira Marilda Almeida Marfan - Representante do
Ministério da Educação - MEC;

f) Conselheiro Ivanildo Tajra Franzosi - Representante da
Casa Civil da Presidência da República;

g) Conselheira Denise Doneda - Representante do Ministério
da Saúde;

h) Conselheira Margarida Munguba Cardoso - Representante
do Ministério do Trabalho e Emprego;

i) André Saboia - Representante do Ministério das Relações
Exteriores - MRE;

j) Conselheiro Alexandre Schneider - Representante da Fun-
dação Abrinq pelos Direitos da Criança - ABRINQ;

k) Conselheira Beatriz Hobold - Representante da Pastoral da
Criança/Organização de Ação Social da Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil;

l) Conselheiro Miguel Angel Cal González - Representante
do Conselho Federal de Psicologia;

m) Conselheiro Marcelo Gentil Nascimento da Cruz - Re-
presentante do Instituto de Pesquisa, Ação e Mobilização - IPAM.

Parágrafo único - A Comissão será coordenada pela Con-

selheira Elizabete Borgianni - Representante do Conselho Federal de
Serviço Social - CFESS.

Art. 7o- - Caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos
- SEDH e ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente - CONANDA a adoção das providências necessárias ao cum-
primento do objeto desta Resolução.

Art. 8o- - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

NILMÁRIO MIRANDA

<!ID461263-0> ATA DA 100a- ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA
REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2003

Às nove horas e trinta minutos do dia doze de fevereiro de
dois mil e três deu-se inicio a Centésima Assembléia Ordinária do
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CO-
NANDA, na sala trezentos e quatro do Edifício Sede do Ministério da
Justiça, presidida inicialmente por Cláudio Augusto Vieira da Silva
(Fundação Fé e Alegria do Brasil). Estiveram presentes os conse-
lheiros titulares: Elisabete Borgiani (CFESS); Maria Izabel da Silva
(CUT); Rachel Niskier Sanchez (SBP); José Fernando da Silva
(ABONG); Marcos Antônio Paiva Colares (OAB); Maria das Graças
Fonseca Cruz (CNBB); Laura Nazareth de Azevedo Rossetti (FE-
NAPAES); Alessandro Victor Gama e Silva (MNMMR); Nilmário
Miranda (SEDH); Ivanildo T. Franzosi (Casa Civil da Presidência da
República); Denise Doneda (MS); Osvaldo Marcolino Alves Filho
(MF); Glauber Maciel Santos (MTE - parcialmente); Wânia Ribeiro
Tavares (MAPS); e Max Halley Sudário de Lima e Silva (MP). Es-
tiveram também presentes os conselheiros governamentais suplentes
que assumiram a titularidade nesta assembléia: André Sabóia Martins
(MRE); Marilda Marfan (MEC); Ricardo Nascimento de Avelar Fon-
seca (Ministério do Esporte); Tânia Mara Eller da Cruz (MP); e
Clóvis Ubirajara Lacorte (Casa Civil). Por motivo de ausência jus-
tificada do conselheiro da ABMP, foi convocado e esteve presente a
representante da Pastoral da Criança Beatriz Hobold. Estiveram ainda
presentes os conselheiros não governamentais suplentes: Vicente Fal-
queto (UBEE); Welinton Pereira da Silva (Visão Mundial) Jessimar
Dias Pereira (Inspetoria são Bosco - Salesiano); Marcelo Gentil Nas-
cimento da Cruz (IPAM); Alexandre Schineider (Fundação Abrinq),
Vicente Faleiros (CECRIA) e Miguel Angel (Conselho Federal de
Psicologia) - Pauta- I Abertura dos trabalhos: Dando inicio a as-
sembléia, o Presidente abriu os trabalhos dando as boas-vindas ao
novo Secretario Especial dos Direitos Humanos Nilmário Miranda e
ao Secretario Adjunto Mário Mamede, aos novos conselheiros da
Sociedade Civil que estão assumindo mandatos, aos antigos con-
selheiros pelo inicio do exercício e demais visitantes. II - Eleição da
Presidência e Vice - Presidente do Conselho: O Presidente informou a
todos que há três anos o Conselho deliberou pela alternância na
Presidência e Vice - Presidência e que durante os últimos três anos a
sociedade civil exerceu o mandato, sendo um por eleição e dois anos
por indicação dos conselheiros governamentais para continuidade, por
considerar que a administração estava correspondendo as expectativa
do Conselho, porém, neste ano a vez era da representação gover-

ESTADO DA PARAÍBA

Frota Pesqueira do Estado da Paraíba
NOME DA EMPRESA
No- DO CNPJ ou CPF

Categoria: Pescador Profissional, Arma-
dor ou Indústria

Nome
do

B a rc o 

No- da
Inscrição

Capitania dos
Portos

Previsão Consumo
Diesel no período de Fe-

vereiro a Dezembro
( L i t ro s ) 

Va l o r 
R$

Distribuidoras 

FISH BRASIL LTDA
CNPJ: 03.084.099/0001-45

Categoria: Armador de Pesca

AUSTER 201-R00084-9 653.400 46.064,00 Petrobrás Distribui-
dora S/A

MAR DE LOS SAR-
GAZOS

201-E00078-4 571.725 40.306,00

TO TA L : 1.225.125 86.370,00



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, que a empresa CERTISIGN
CERTIFICADORA DIGITAL S/A, inscrita no CNPJ nº 01.554.285/0001-75, sediada em
São Paulo na Rua Bela Cintra, 904, 16º andar - bairro Consolação - CEP 01415-000, forneceu
para o  Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,  CNPJ 09.444.530/0001-01,  através  do
Contrato 24/2016,  cujo objeto é  a  contratação de serviços  de emissão de certificados
digitais padrão ICP-BRASIL, de serviços de visita local para emissão de certificados nas
instalações  do  Tribunal  e  de  fornecimento  de  dispositivos  do  tipo  token  USB para
armazenamento de certificados digitais, os produtos abaixo especificados:

ID Bens / Serviços Quantidade
Período de
execução

1
Certificado Digital Tipo A3 pessoa física (e-CPF) com validade de 3 
(três) anos.

2.000
Outubro/2016

à
Outubro/2018

2 Mídia criptográfica token. 500 Janeiro/2018

Registramos, ainda que durante o período contratual compreendido entre os dias 29 de
setembro de 2016 até a presente data, a prestação de serviço foi satisfatória, nada constando que
desabone técnica e comercialmente.

Fortaleza 23 de novembro de 2018

______________________________________________
George Gomes Pereira
CPF: 619.980.103-25

Supervisor Operacional do Serviço de Central de Atendimento em TI

______________________________________________
Cristiano Henrique Lima de Carvalho

CPF: 839.837.753-49
Gerente de Infraestrutura de TI

Página 1 de 1
Este documento foi assinado digitalmente por George Gomes Pereira e Cristiano Henrique Lima De Carvalho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código 6FE3-B81F-894E-A1F5.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. 

Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/6FE3-B81F-

894E-A1F5 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código abaixo para verificar 

se este documento é válido. 

Código para verificação: 6FE3-B81F-894E-A1F5

Hash do Documento 

02F07D4CA50647867A3C4A23DBA655ACB5775ED43E8CCD05D1368CCC2D6A2F44

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 23/11/2018 é(são) :

Cristiano Henrique Lima De Carvalho - 839.837.753-49 em 

23/11/2018 14:01 UTC-02:00

Tipo: Certificado Digital

George Gomes Pereira - 619.980.103-25 em 23/11/2018 14:06 

UTC-02:00

Tipo: Certificado Digital













 
 
 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 03/06/2020 10:06:27 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A 
CNPJ: 01.554.285/0001-75 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (04/06/2020 às 10:49) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 031.796.478-09.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5ED8.FBD2.578C.D546 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 04/06/2020 as 10:49:06 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=5ED8.FBD2.578C.D546&cpfCnpj=03179647809


Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CPF: 031.796.478-09
Nome: RONI DE OLIVEIRA FRANCO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/01/2021

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências

nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 03/06/2020 10:11 de
CPF: 936.878.349-72      Nome: JULIANA DE OLIVEIRA TEDESCO

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências

Dados do Fornecedor
CNPJ: 01.554.285/0001-75
Razão Social: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 90019 - JUSTICA FEDERAL DE 1A. INSTANCIA - SC
Data Aplicação: 13/07/2017
Número do Processo: 0001639-61.2017 Número do Contrato: 55/2016
Descrição/Justificativa: DECIDO aplicar à empresa  CERTISIGN CERTIFICAÇÃO DIGITAL S/A a

penalidade de Advertência, com base no 87, I da Lei 8.666/93 e art. 4o. da
Portaria 2017/2016 - DFSC.

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 90019 - JUSTICA FEDERAL DE 1A. INSTANCIA - SC
Data Aplicação: 18/06/2018
Número do Processo: 0001639-61.2017 Número do Contrato: 55/2016
Descrição/Justificativa: Pelo exposto, ante a inexistência de ilegalidade a ser sanada ou de fato novo

apto a afastar as penalidades aplicadas, decido NEGAR PROVIMENTO ao
recurso, mantendo a sanção aplicada. (DEC 4185548)

Ocorrência 2:

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 70007 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA
Data Aplicação: 17/04/2018
Número do Processo: 19771/2017 Número do Contrato: 38/2017
Descrição/Justificativa: Descumprimento contratual.

Ocorrência 3:

Emitido em: 03/06/2020 10:02 de
CPF: 936.878.349-72      Nome: JULIANA DE OLIVEIRA TEDESCO
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Relatório de Ocorrências

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 80004 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A.REGIAO
Data Aplicação: 09/06/2015
Número do Processo: 8.267/2014 Número do Contrato: 43/2014
Descrição/Justificativa: Decisão TRT7.DG nº 629/2015 (fl. 199) pela aplicação da penalidade de

advertência à empresa CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A em razão
do atraso na entrega da garantia contratual, com fulcro no art. 87 da Lei n°
8.666/93 e nas Cláusulas Décima Sexta e Décima Oitava do Contrato TRT7 n°
43/2014.

Ocorrência 4:

Tipo Ocorrência: Multa - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. II
Motivo: Outros
UASG Sancionadora: 100001 - TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL
Data Aplicação: 13/08/2008
Número do Processo: 15113/2007
Descrição/Justificativa: A SECRETÁRIA-GERAL DO TJDFT DECIDIU APLICAR À EMPRESA

CERTISIGN CERTI-FICADORA DIGITAL S/A, A PENALIDADE DE MULTA
NO VALOR DE R$ 4.500.00(QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS), PELO
ATRASO NO FORNECIMENTO DO SERVI-ÇO OBJETO DA 2008NE000374,
COM FULCRO NO ARTIGO 86 DA LEI N. 8.666/93E CLÁUSULA DÉCIMA
SEXTA, PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CONTRATO 042/2008.O VA-LOR DA
MULTA ACIMA REFERIDO FOI RECOLHIDO E APROPRIADO PELO
TJTDT.

Ocorrência 5:

Tipo Ocorrência: Multa - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. II
Motivo: Outros
UASG Sancionadora: 80001 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Data Aplicação: 17/07/2015 Valor da Multa: R$ 1.466,82
Número do Processo: 504.380/2014-2 Número do Contrato: 2014NE002265
Descrição/Justificativa: ATO.SEA.Nº 049/2015 - Aplicar penalidade de multa, por desrespeito ao

previsto no subitem 5.1., item 5, Obrigações da Contratada, e, com apoio no
bubitem 13.3, item 13, Sanções do Termo de Referência da Dispensa de
Licitação, c/c com artigo 86 da Lei 8.666/93

Ocorrência 6:

Emitido em: 03/06/2020 10:02 de
CPF: 936.878.349-72      Nome: JULIANA DE OLIVEIRA TEDESCO
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Relatório de Ocorrências

Tipo Ocorrência: Legado
UASG Sancionadora: 70022 - TRE-TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL/MT
Número do Processo: 574/2007
Descrição/Justificativa: O DIRETOR-GERAL DO TRE/MT APLICOU A MULTA DE MORA DE 10%

SOBRE O VALORDA CONTRATAçãO, EM VIRTUDE DO ATRASO PARA O
INíCIO DA PRESTAçãO DOS SERVIçOS, OBJETO DA NOTA DE
EMPENHO 2007NE000713, COM FULCRO NO ITEM 8.2DO PROJETO
BáSICO. VALOR DA MULTA: R$ 33,00.

Ocorrência 7:

Emitido em: 03/06/2020 10:02 de
CPF: 936.878.349-72      Nome: JULIANA DE OLIVEIRA TEDESCO
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Sócio / Administrador

Dados do Fornecedor
CNPJ: 01.554.285/0001-75
Razão Social: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Sócio/Administrador

CPF: 031.796.478-09
Nome: RONI DE OLIVEIRA FRANCO
Carteira de Identidade: 109115053 Órgão Expedidor: SSP
Data de Expedição: 27/05/2010 Data de Nascimento: 30/03/1961
Filiação Materna: CECILIA BELLOCC DE OLIVEIRA FRANCO
Estado Civil: Casado(a)

Carteira de Identidade: 153338362 Órgão Expedidor: SSP
Data de Expedição: 29/06/2015

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)
Não CPF:
LETICIA BECHARA ZUKOVSKI FRANCONome:

140.559.548-59Estrangeiro:

CEP: 04.210-061
Endereço: RUA OLIVEIRA ALVES, 500 - APTO 174 - IPIRANGA
Município / UF: São Paulo / São Paulo
Telefone: (11) 00000000
Email: roni.franco@certisign.com.br

Emitido em: 03/06/2020 10:10 de
CPF: 936.878.349-72      Nome: JULIANA DE OLIVEIRA TEDESCO
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 01.554.285/0001-75
Razão Social: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 03/06/2020 10:04 de
CPF: 936.878.349-72      Nome: JULIANA DE OLIVEIRA TEDESCO
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 01.554.285/0001-75
Razão Social: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 03/06/2020 10:03 de
CPF: 936.878.349-72      Nome: JULIANA DE OLIVEIRA TEDESCO
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Consultar Restrição Contratar Administração Pública

  

 

REALIZAR NOVA PESQUISA VOLTAR PARA PÁGINA INICIAL

Detalhar

CNPJ
01.554.285/0001-75

Razão Social
CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A

Nome Fantasia
-

Situação
Idoneo

Situação Cadastral
Credenciado

VOLTAR

Brasília, 03 de Junho de 2020 Produção

Consulta

http://www.serpro.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf


Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 01.554.285/0001-75
Razão Social: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/02/2021

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 17/11/2020
FGTS 04/07/2020
Trabalhista Validade: 10/11/2020(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 14/06/2020
Receita Municipal Validade: 16/07/2020

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

31/05/2020 (*)Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 03/06/2020 09:59 de
CPF: 936.878.349-72      Nome: JULIANA DE OLIVEIRA TEDESCO
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VOCÊ ESTÁ AQUI: INÍCIO » BUSCA PESSOA FÍSICA

Pessoas Físicas

Digite abaixo o nome, CPF ou NIS de quem você deseja
consultar

NOME, CPF OU NIS

03179647809 

Esta consulta permite buscar, de forma
consolidada, as informações dos bancos
de dados usados no Portal da
Transparência a respeito de Pessoas
Físicas. Inclui informações como vínculos,
viagens e valores recebidos pela
pessoa. Você pode buscar por nome ou,
se os tiver, pelo NIS ou CPF.

REFINE A BUSCA

SELECIONE
PELA
LETRA:

TODAS A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z

RESULTADOS
Foram encontrados 0 resultados para o termo 03179647809

http://www.portaldatransparencia.gov.br/

